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EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 025/2024 
MUNICÍPIO DE VILA MARIA - RS 

 
OBJETO:  
CONCESSÃO DE ÁREA PARA EXPLORAÇÃO DE MATERIAL BASÁLTICO 
PARA FABRICAÇÃO DE BRITA POR UM PERIODO DE 06 MESES, PODENDO 
SER PRORROGADO POR IGUAL PERIODO. 
 
CONTRAPARTIDA ESTIMADA DA CONCESSÃO: 
NO MINIMO 2.700 (DUAS MIL E SETECENTAS) TONELADAS DE BRITA, (NO 
MÍNIMO 450 TONELADAS/MÊS) DO TIPO A SER ESCOLHIDA PELO 
MUNICÍPIO CONCONCEDENTE. 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 
Dia 04/12/2024 às 08h00min (horário de Brasília) 
 
Critério de Julgamento: 
Maior oferta/lance 
 
Modo de disputa: 
Aberto e fechado 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
 
1 - INTRODUÇÃO 
 
1.1 – O MUNICÍPIO DE VILA MARIA, por meio do Prefeito Municipal, Sr. MAICO 
SERAFINI BETTO, torna público que fará realizar licitação, sob a modalidade de 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA, na forma presencial, pelo critério de julgamento de 
maior oferta mensal, para a realização, sob o regime de concessão por 
contrapartida mensal, da concessão conforme objeto descrito, caracterizados e 
especificados no no Projeto Executivo, na forma da lei. 
 
1.1.1 O objeto do edital consiste na concessão de uso onerosade parte do imóvel 
situado na Linha 24 de Fevereiro, sendo este uma Gleba Urbana, com área de 
75.765,20m², com concessão de uso para 3 hectares, objeto de matrícula junto ao 
CRI de Marau/RS nº 56.853, tudo conforme croqui de localização que está em 
anexo a este Edital. A concessão de uso se da para exploração do local, conforme 
licença de operação, licença ambiental e registro de exploração da área emitido 
pela ANM, conforme delimitações da poligonal e suas respectivas coordenadas 
geográficas, em documentação anexa a este edital.   
 
1.1.1.1 – O Município licitante cederá em concessão o local/imóvel, e fornecerá 
licença de operação, licença ambiental e registro de exploração emitido pela 
Agência Nacional de Mineração (ANM), e a empresa licitante vencedora deverá 
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fornecer todos os equipamentos necessários para os trabalhos de britagem, fazer 
a execução e licenciamento de detonação caso necessário, bem como arcar com 
mão de obra, sendo responsável pela contratação de funcionários para realização 
dos serviços, fornecendo equipamentos de proteção individual e coletivo para as 
atividades, ficando desde já estabelecido que a responsabilidade por quaisquer 
eventos que venham a ocorrer em função da prestação de serviço realizada pelos 
funcionarios da empresa vencedora, serão suportados da mesma, não podendo 
atribuir quaisquer responsabilidade ao Município licitante. 
 
1.1.2 – A Empresa que se habilitar e firmar contrato de concessão de uso poderá 
utilizar o imóvel de acordo com as normas previstas no contrato e deverá cumprir 
com todos os requisitos nele constantes, sob pena de rescisão contratual, 
pagamento de multa e devolução do imóvel imediatamente, tudo de acordo com as 
normas previstas na Lei Federal 14.133/2021. 
 
1.1.3 – Será de encargo da Empresa manutenção de todo o imóvel durante o 
período de concessão de uso, devendo manter e conservar os bens sempre em 
perfeitas condições de uso. Em caso de execução de obras de melhorias no local, 
a empresa vencedora deverá obrigatoriamente requisitar formalmente ao Município 
licitante pedido fundamentado, sendo posterior a isso analisado a possibilidade de 
deferimento do pedido. 
 
1.1.3.1 – Custos de água e energia elétrica, deverão ser custeados pela licitante 
vencedora. 
 
1.1.4 – A CONCESSIONÁRIA não poderá praticar ou permitir a prática de qualquer 
atividade não prevista neste Edital e no Contrato, no caso de atividade ilícita 
praticada nas dependências do imóvel, ocasionarão a rescisão imediata do 
contrato, sem prejuizo da responsabilização civil e penal dos atos então praticados; 
 
1.1.5 – A CONCESSIONÁRIA será responsável pelos atos praticados pelos seus 
sócios, convidados ou terceiros no local concedido, especialmente quanto a 
segurança das pessoas que frequentarem e trabalham no local; 
 
1.1.6 – A CONCESSIONÁRIA deverá cumprir com todos os tributos que venham 
incidir sobre a atividade desenvolvida no local, mantendo-se em situação regular 
perante as fazendas públicas e perante os Órgãos de higiene, fiscalização e 
outros; 
 
1.1.7 – A CONCESSIONÁRIA obriga-se pagar regularmente as despesas de água 
e energia elétrica do local, bem como outras despesas necessárias para a 
manutenção e conservação das edificações e benfeitorias necessárias para a 
execução das atividades, sob pena de rescisão do contrato; 
 
1.1.8 – A CONCESSIONÁRIA obriga-se a zelar pelas dependências do 
estabelecimento e seus pertences, impedindo que os usuários do mesmo 
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pratiquem atos danosos ou depredações no mesmo; 
 
1.1.9 – A CONCESSIONÁRIA obriga-se a zelar e manter o local, realizar melhorias 
caso necessário e com autorização prévia do Município. 
 
1.1.10 – Eventuais custos de terraplenagem serão por correrão à conta da 
CONCESSIONÁRIA. 
 
1.1.11 – A contratada poderá subcontratar serviços necessários para o 
cumprimento de suas obrigações contratuais. 
 
1.1.12 – A contrapartida minima exigida em edital, deverá ser fornecida 
mensalmente, nos tipos solicitados pelo Município, bem como, a qualquer dia do 
mês e em quantidade solicitada em cada pedido. 
 
1.1.13 – A forma de britagem fica a ser definida por parte do licitante, devendo ser 
indicada juntamente com a proposta. 
 
1.1.14 – A licitante vencedora, deverá obrigatóriamente seguir de forma rigorosa 
todas as especificações das licenças ambiental, de operação e autorização de 
exploração. 
 
1.1.15 – Ao final do contrato, a empresa fica condicionada a apresentar relatório, 
informando que todas as exigências das licenças ambiental, de operação e 
autorização de exploração, foram cumpridas de forma satisfatória. 
 
1.1.16 – O fornecimento de toda contrapartida proposta para cada mês, deverá ser 
obrigatóriamente entregue ao longo do mês base. No caso do Município licitante 
não retirar a quantidade total do mês a ela de direito, o saldo ficará para o mês 
seguinte, sem prejuizo na quantidade do mês subsequente.  
 
1.1.17 – A retirada do produto será feita pelo Município licitante, nos termos 
especificados neste edital. 
 
1.1.18 – Cada retirada deverá ser registrada em relatório próprio, com identificação 
do funcionário responsável pela entrega da CONCESSIONÁRIA e do funcionário 
do Município que estará realizando a retirada, com informação da data e da 
quantidade retirada, conforme pesagem. 
 
1.2 – A presente licitação se rege por toda a legislação aplicável à espécie, 
especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº 14.133/2021, pela 
Lei Complementar Federal nº 123/2006 – Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei 
Federal nº 8.078/90 e pelo Decreto Municipal nº 041/2023, bem como pelos 
preceitos de Direito Público, pelas disposições deste Edital e de seus Anexos, 
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normas que as licitantes declaram conhecer e a elas se sujeitarem incondicional e 
irrestritamente. 
 
1.3 – As retificações do Edital obrigarão todas as licitantes e serão divulgadas 
pelos mesmos meios de divulgação do Edital. 
 
1.4 – A licitação que é objeto do presente Edital poderá ser adiada ou revogada 
por razões de interesse público, sem que caiba às licitantes qualquer direito a 
reclamação ou indenização por estes motivos. 
 
1.5 – As licitantes interessadas poderão obter o presente Edital e seus anexos no 
endereço eletrônico: assessoria@pmvilamaria.com.br e pelo site da Prefeitura de 
https://www.vilamaria.rs.gov.br/ 
 
1.6 – Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão 
enviados ao Presidente da Comissão/Agente de Contratação, até 3 (três) dias úteis 
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, 
endereçado ao correio eletrônico assessoria@pmvilamaria.com.br 
 
1.7 – O Presidente da Comissão/Agente de Contratação responderá os pedidos de 
esclarecimentos no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do 
pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 
edital e dos anexos. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão 
divulgadas na imprensa oficial e vincularão os participantes e a Administração. 
 
1.8 – Os interessados poderão formular impugnações até 3 (três) dias úteis 
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública por meio eletrônico, 
endereçado ao correio eletrônico assessoria@pmvilamaria.com.br 
 
1.9 – Caberá ao Presidente da Comissão/Agente de Contratação, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação 
no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 
 
1.10 – A impugnação possui efeito suspensivo até que sobrevenha decisão final da 
autoridade competente. 
 
1.11 – Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data 
para realização do certame, se for o caso. 
 
1.12 – A licitação não prosseguirá nos atos ulteriores até que sejam prestados os 
esclarecimentos ou respondidas as impugnações existentes. Oferecida a resposta 
da Administração, a sessão de recebimento das propostas será realizada nos 
prazos já estabelecidos, no mesmo horário e local, salvo quando houver 
designação expressa de outra data pelo Presidente da Comissão/Agente de 
Contratação a ser divulgada pelos mesmos meios de divulgação do Edital. 
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2 - DIA, HORÁRIO E LOCAL DA ABERTURA DA LICITAÇÃO 
 
2.1 – No dia 04 de dezembro de 2024, às 08h00min, o Presidente da Comissão 
iniciará a sessão pública da CONCORRÊNCIA Nº 025/2024, junto ao Centro 
Administrativo Municipal, no setor de licitações. 
 
2.2 – No caso de a licitação não poder ser realizada na data estabelecida, será 
adiada para o primeiro dia útil posterior, no mesmo horário e local, salvo 
designação expressa de outra data pelo Presidente da Comissão/Agente de 
Contratação a ser divulgada pelos mesmos meios de divulgação do Edital. 
 
3 - OBJETO 
 
3.1 – O objeto do presente Edital é a concessão de área para exploração de 
basalto com contrapartida mensal, conforme as especificações constantes no 
presente edital. 
 
5 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
5.1 – O critério de julgamento da presente licitação é o maior lance. 
 
6 - PRAZOS 
 
6.1 – O Contrato vigorará a partir da assinatura, pelo periodo de 06 (seis) meses, 
podendo ser prorrogado por periodo igual nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
6.1.1 – No final de vigência do contrato, o imóvel deverá ser devolvido ao 
Município de Vila Maria, nas mesmas condições em que foi recebido o imóvel. 
 
6.2 – As licitantes ficam obrigadas a manter a validade da proposta por 60 
(sessenta) dias, contados da data da realização da licitação. 
 
6.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de 
contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas 
condições estabelecidas neste Edital, convocar os remanescentes, na ordem de 
classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo 
participante vencedor. 
 
6.4 – Decorrido o prazo consignado no item anterior sem que tenha havido 
convocação para assinatura do termo de contrato ou retirada do instrumento 
equivalente, as licitantes ficarão liberadas de quaisquer compromissos assumidos. 
 
7 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
7.1 – Para a participação nesta licitação é necessário que o interessado esteja 



 

 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA MARIA 

Administração Municipal de Vila Maria 
Rua Irmãos Busato, 450 – Vila Maria-RS – 99155-000 – Fone: 3359-1200 

 

credenciado junto ao Município, nos termos deste edital. 
 
7.2 – A licitante responde integralmente por todos os atos praticados na 
Concorrência por seus representantes devidamente credenciados. 
 
7.3 – Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante, 
em cada Concorrência. 
 
7.4 – A entrega da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as 
condições e obrigações inerentes ao certame. 
 
7.5 – Não serão admitidas nesta licitação as empresas suspensas do direito de 
licitar, no prazo e nas condições do impedimento, e as declaradas inidôneas pela 
Administração Direta ou Indireta, assim como as empresas e/ou seu sócio 
majoritário que tenham sido apenados com proibição de contratar com a 
Administração Pública, nos termos do art. 12 da Lei Federal nº 8.429/1992 e 
alterações posteriores. 
 
7.6 – Não será permitida a participação de sociedades cooperativas em razão da 
natureza do objeto do presente certame. 
 
7.7 – Não será permitida a participação em consórcio. 
 
7.8 – As operações societárias promovidas pela empresa licitante ou contratada 
deverão ser submetidas à prévia aprovação do Município, para verificação de suas 
implicações com o objeto do Contrato, que poderá ser rescindindo em qualquer 
hipótese de prejuízo ou elevação de risco para o seu cumprimento. 
 
7.9 – Não será permitida a participação de licitantes cujos dirigentes, gerentes, 
sócios ou componentes do seu quadro técnico sejam servidores da Administração 
Direta ou Indireta do Município, ou que o tenham sido nos últimos 180 (cento e 
oitenta) dias anteriores à data desta licitação. Será vedada também a participação 
de licitantes que possuam em seus quadros funcionais profissional que tenha 
ocupado cargo integrante dos 1º e 2º escalões da Administração Direta ou Indireta 
do Município, nos últimos 12 (doze) meses, devendo apresentar declaração de 
atendimento a tal requisito. 
 
7.10 – Não serão aceitas na presente licitação as licitantes que tenham participado 
da elaboração do(s) projeto(s) relacionado(s) ao objeto desta licitação, bem como 
aquelas cujo quadro técnico seja integrado por profissional que tenha atuado como 
autor ou colaborador do Termo de Referência. 
 
7.11 – Não será permitida a participação de licitantes que mantenha vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
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ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau. 
 
7.12 – Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta 
ou indiretamente, empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos 
da Lei Federal nº 6.404/76, concorrendo entre si, conforme o inciso V do art. 14 da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
7.13 – Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta 
ou indiretamente, pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 
divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, 
por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista. 
 
7.14 – As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar 
documentos equivalentes, visando à habilitação, na forma de regulamento emitido 
pelo Poder Executivo federal. 
 
7.15 – A empresa estrangeira, que concorrer isoladamente, deve informar 
endereço de representante em território brasileiro, com poderes para receber 
intimação e citação, bem como endereço eletrônico para comunicações. 
 
7.16 – O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as 
condições e obrigações inerentes ao certame. 
 
8 - CREDENCIAMENTO 
 
8.1 – O credenciamento junto ao Município remete a responsabilização legal da 
licitante e do seu representante legal, além da presunção de sua capacidade 
técnica para realizar transações inerentes à Concorrência. 
 
8.2 – Para efetuar o credenciamento do representante legal da licitante, para fins 
de participação na sessão pública, o pretendente deverá apresentar documento 
de identidade oficial com foto, juntamente com o documento que comprove 
os poderes para agir em nome da licitante. 
 
8.2.1 – Apresentação do Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 
registrado, com chancela digital na forma eletrônica ou tradicional, em se tratando 
de sociedades empresárias, acompanhado dos documentos de designação de 
seus administradores, caso designados em ato separado; 
 
8.3 – A licitante que se enquadre como microempresa ou empresa de pequeno 
porte e que queira usufruir do tratamento privilegiado assegurado pela Lei 
Complementar Federal nº 123/2006 deverá apresentar declaração subscrita pelo 
representante legal ou pelo contador de que se enquadra nessa(s) categoria(s). 
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8.4 –A falta da declaração de enquadramento da licitante como microempresa ou 
empresa de pequeno porte não conduzirá ao seu afastamento da licitação, mas tão 
somente dos benefícios da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 
 
8.5 – A declaração falsa de enquadramento da licitante como microempresa ou 
empresa de pequeno porte implicará a sua inabilitação quando a falsidade for 
constatada no curso do certame, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
 
8.6 – O credenciamento ocorrerá no inicio da Seção. 
 
9 - APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇO E DA DOCUMENTAÇÃO 
 
9.1 – Após a divulgação do edital os licitantes encaminharão, os documentos de 
habilitação exigidos no edital e a proposta com a descrição do objeto ofertado, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
9.1.1 – Para fins de apresentação das propostas e dos documentos de habilitação, 
deverão ser entregues em invólucro lacrado e protocolado junto ao setor 
competente no Centro Administrativo Municipal, identificado na sua parte externa, 
sugerindo-se a seguinte descrição: 

 
ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA FINANCEIRA 
AO MUNICÍPIO DE VILA MARIA (RS) 
CONCORRÊNCIA Nº 025/2024 
EMPRESA: 
CNPJ: 
 
ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
AO MUNICÍPIO DE VILA MARIA (RS) 
CONCORRÊNCIA Nº 025/2024 
EMPRESA: 
CNPJ: 

 
9.2 – A etapa de que trata o item anterior será encerrada com a abertura da 
sessão pública. 
 
9.3 – As propostas de preço deverão conter os valores unitários e total, nos moldes 
da planilha orçamentária do projeto executivo da obra. 
 
9.4 – As licitantes poderão retirar ou substituir suas propostas e os documentos de 
habilitação entregues ao Município até a abertura da sessão pública da presente 
licitação. 
 
9.5 – Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Presidente da 



 

 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA MARIA 

Administração Municipal de Vila Maria 
Rua Irmãos Busato, 450 – Vila Maria-RS – 99155-000 – Fone: 3359-1200 

 

Comissão e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 
9.6 – Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão 
encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento da etapa de 
lances, em meio físico, no prazo estabelecido pelo Presidente da Comissão. 
 
9.7 – O Presidente da Comissão poderá, no julgamento das propostas, sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhe atribuirá validade 
e eficácia para fins de classificação. 
 
9.8 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item anterior, a 
sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio com, no 
mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata. 
 
9.9 – Não será estabelecida nesta etapa do certame ordem de classificação entre 
as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização de 
procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
 
9.11 – Nenhuma reivindicação para pagamento adicional será considerada se 
decorrer de erro ou má interpretação do objeto licitado ou deste Edital. Considerar–
se–á que os preços propostos são completos e suficientes para pagar todo o 
objeto contratado. 
 
9.12 – A licitante deverá remeter a proposta devidamente adequada ao ofertado na 
fase competitiva em meio físico, quando solicitada a fazê–lo pelo Presidente da 
Comissão. 
 
9.13 – As licitantes arcarão com todos os custos relativos à apresentação das suas 
propostas. O Município, em nenhuma hipótese, será responsável por tais custos, 
quaisquer que sejam os procedimentos seguidos na licitação ou os seus 
resultados. 
 
9.14 – Incumbirá, ainda, à licitante acompanhar as publicações relativas ao 
certame na imprensa oficial do Município, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
publicações. 
 
9.15 - A proposta deverá ser apresentada sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas que possam causar dubiedade quanto a interpretação e com a 
última página assinada pelo proponente, preferencialmente datilografada ou 
digitada em papel timbrado da empresa;  
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9.15.1 - A proposta de fornecimento ao Município deverá ser de no minimo 
450 (quatrocentos e cinquenta) toneladas por mês de brita com variação 
granulométrica a ser escolhida pelo município, sob pena de ser 
desclassificada a proposta; 
 
9.15.2 - As propostas deverão obedecer, rigorosamente aos termos do Edital, 
não sendo considerados aqueles que oferecerem serviços diferentes ou que 
fizerem referência a proposta de outra empresa. 
 
9.15.3 - O prazo de validade da proposta deverá ser de 60 (sessenta) dias. 
 
9.15.4 - Não serão admitidos cancelamentos, retificações ou alterações nas 
condições estabelecidas após abertas as propostas. 
 
9.15.5 – A licitante deverá apresentar na proposta a forma de execução de 
britagem que será utilizada na exploração da área. 
 
9.15.6 – A licitante deverá apresentar juntamente com a proposta, declaração 
que seguirá as especificações e orientações das licenças ambientais, de 
operação e autorização de operação. 
 
10 - ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
10.1 – A partir do horário previsto no edital, a sessão pública será aberta pelo 
Presidente da Comissão. 
 
10.2 – Os licitantes poderão participar da sessão pública presencialmente, 
mediante credenciamento previsto neste edital. 
 
10.3 – O Presidente da Comissão verificará as propostas apresentadas e 
desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos no edital. 
 
10.4 – Serão desclassificadas as propostas: 
10.4.1 – cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no 
Edital; 
10.4.2 – que contiverem vícios insanáveis; 
10.4.3 – que apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do 
orçamento estimado para a contratação; 
10.4.4 – não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido; 
10.4.5 – que apresentarem desconformidade insanável com quaisquer outras 
exigências do Edital; 
10.4.6 – que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais 
licitantes; 
10.4.7 – que não tenha indicado a marca dos produtos cotados, quando for o caso; 
10.4.8 – cujo objeto esteja desacompanhado da documentação técnica/certificação 
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exigida no Termo de Referência. 
 
10.4.9 – A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada  em ata. 
 
10.5 – Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão 
considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como 
relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global fixado 
neste edital, conforme as especificidades do mercado correspondente (art. 59, § 
3º, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
10.9 – Após a análise das propostas de preço será divulgada nova grade 
ordenatória contendo a relação com as propostas classificadas e aquelas 
desclassificadas mediante decisão motivada do Presidente da Comissão. 
 
10.10 – Somente as propostas classificadas pelo Presidente da Comissão 
participarão da etapa de lances. 
 
10.11 – Para a etapa de lances nesta concorrência será adotado o modo de 
disputa aberto. 
 
10.12 – As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observadas as 
orientações do Presidente da Comissão e as regras de aceitação pertinentes. 
 
10.13 - O lance deverá ser ofertado pelo MAIOR VALOR MENSAL, em toneladas 
de brita, sendo que a quantidade mínima a ser ofertada deverá ser de 450 
toneladas por mês. 
 
10.14 – O licitante somente poderá oferecer valor superior ao último lance por ele 
ofertado e registrado, observado o intervalo mínimo de 1 tonelada, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação ao lance que cobrir 
a melhor oferta. Tal valor de lance minimo, podera ser alterado pelo Presidente da 
Comissão de Licitações no ato dos lances, caso julgar necessário. O lance 
obrigatoriamente deverá ser superior a quantidade minima estimada e solicitada 
em edital. 
 
10.15 – Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
 
10.16 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, a não ser em situação 
devidamente justificada e aceita pelo Presidente da Comissão , sujeitando–se a 
licitante às penalidades previstas neste edital. 
 
10.17 – Encerrada a sessão pública de lances, o Presidente da Comissão poderá, 
assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, 
em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 
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11 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DIREITO DE PREFERÊNCIA 
 
11.1 – Serão critérios de julgamento das propostas: 
a) Maior quantidade de brita fornecida ao Município; 
 
11.1.1 - Aos critérios serão classificados da seguinte maneira: 
a) para o critério de maior quantidade de brita fornecida ao Município, o 
proponente que apresentar maior número será classificado em primeiro colocado, 
o segundo maior número, em segundo colocado, e assim sucessivamente para os 
demais; Lembrando que a proposta deverá ser assinada pelo representante legal 
da empresa. 
b) Será considerada vencedora a proposta que ofertar maior quantidade mensal do 
material explorado para o Município.  
c) O Edital será processado e julgado com observância do previsto na Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
d) Será assegurada, como critério de desempate, a preferência de contratação 
para as microempresas e empresas de pequeno porte em relação àquelas 
empresas que não detenham essa condição. 
 
11.3 – Serão consideradas em situação de empate as propostas apresentadas 
pelas microempresas e empresas de pequeno porte iguais ou superiores em até 
10% (dez por cento) àquela considerada mais bem classificada. 
 
11.4 – Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder–se–á da seguinte 
forma: 
 
11.4.1 – A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 
será convocada para apresentar proposta de preço inferior àquela até então 
considerada a melhor oferta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, após o 
encerramento da fase de lances, sob pena de preclusão; 
 
11.4.2 – Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada 
apresente proposta de preço inferior, esta será considerada a melhor oferta; 
 
11.4.3 – Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada não 
apresente proposta de preço inferior, serão convocadas, na ordem classificatória, 
as demais microempresas ou empresas de pequeno porte que se enquadrem na 
situação de empate antes prevista, para o exercício de igual direito; 
 
11.4.4 – No caso de equivalência nos valores apresentados por mais de uma 
microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrem na situação de 
empate antes prevista, será convocada primeiro para apresentar melhor oferta 
aquela que tenha tido o seu último lance recebido e registrado em primeiro lugar. 
 
11.5 – Caso nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte venha a ter 
sua proposta considerada a mais bem classificada pelo critério de desempate, o 
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objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente mais bem 
classificada do certame. 
 
11.6 – Somente haverá aplicação do disposto nos itens acima quando a proposta 
originalmente mais bem classificada do certame não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
11.7 – Caso esteja configurado empate em primeiro lugar, após a observância do 
direito de preferência ou inexistindo proposta de microempresas ou empresas de 
pequeno porte em situação de empate, será realizada disputa final entre os 
licitantes empatados, que poderão apresentar novo lance. 
 
11.8 – Na hipótese de o disposto nos itens anteriores não ser suficiente para 
solucionar o empate, serão observados, quanto às propostas em situação de 
empate, os demais critérios e preferências previstos no art. 60 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
11.9 – Após o encerramento das etapas anteriores, o Presidente da Comissão 
deverá encaminhar contraproposta à licitante mais bem classificada para que seja 
obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo 
negociar condições diferentes daquelas previstas em edital. 
 
11.10 – A negociação poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
11.11 – Haverá um prazo de 3 (três) dias úteis, contado da solicitação do 
Presidente da Comissão para envio da proposta, e se necessário, dos documentos 
complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação. 
 
11.12 – O Presidente da Comissão anunciará a licitante detentora da melhor 
proposta, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão 
pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Presidente da 
Comissão acerca da aceitação da proposta ou do lance de maior valor. 
 
11.13 – Nas hipóteses em que se configurarem preços inexequíveis, o Presidente 
da Comissão e sua Equipe de Apoio, por meio de diligência, poderão averiguar se 
a oferta da licitante é viável, dando–lhe a oportunidade de comprovar, 
documentalmente, serem os custos dos insumos coerentes com os de mercado e 
os coeficientes de produtividade compatíveis com a execução do objeto licitado. 
 
11.14 – Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, o Presidente da 
Comissão poderá fixar às licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação 
de outras propostas, corrigida das causas de sua desclassificação. 
 
11.15 – Encerradas as negociações e considerada aceitável a oferta de maior 
valor/lance, passará o o Presidente da  Comissão ao julgamento da habilitação 
observando as seguintes diretrizes: 
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11.15.1 – O Presidente da  Comissão deverá efetuar consulta ao Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, de modo a não admitir a 
permanência, no certame, de licitante declarada suspensa de participar em 
licitações, impedida de contratar com a Administração ou declarada inidônea. 
 
11.15.2 – O Presidente da  Comissão verificará o atendimento das condições de 
habilitação da licitante detentora da oferta de maior valor por meio da apreciação 
dos documentos de habilitação exigidos neste edital; 
 
11.15.3 – Caso os dados e informações existentes nos documentos de habilitação 
não atendam aos requisitos estabelecidos neste edital, o Presidente da Comissão 
verificará a possibilidade de suprir ou sanear eventuais omissões ou falhas 
mediante consultas efetuadas por outros meios eletrônicos que julgar adequados;  
 
11.15.4 – O Presidente da  Comissão poderá suspender a sessão pública pelo 
prazo que fixar para a realização de diligências com vistas ao saneamento que 
trata o item anterior. A sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata. 
 
11.15.5 – A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade 
dos equipamentos ou meios eletrônicos de consulta no momento da verificação. 
Na hipótese de ocorrer essa indisponibilidade, a licitante será inabilitada, mediante 
decisão motivada. 
 
11.15.6 – Essa verificação será registrada pelo Presidente da Comissão na ata da 
sessão pública, devendo ser anexados aos autos do processo administrativo 
respectivo os documentos obtidos por meio eletrônico, salvo impossibilidade 
devidamente certificada e justificada; 
 
11.15.8 – Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no 
Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame. 
 
11.16 – Se a oferta não for aceitável, permanecendo acima do máximo estipulado 
para a contratação, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o 
Presidente da Comissão examinará a oferta subsequente na ordem de 
classificação, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em 
caso positivo, verificará as condições de habilitação e, assim, sucessivamente, até 
a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, 
caso em que será declarada vencedora. 
 
11.17 – Na hipótese do art. 61, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, o Presidente da 
Comissão, após negociar com os demais licitantes, na ordem de classificação, 
decidirá sobre a aceitabilidade das propostas e, em caso positivo, observará 
quanto à verificação e comprovação da habilitação 
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11.18– Na hipótese de inabilitação de todas as licitantes, o Presidente da 
Comissão/Agente de Contratação poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para 
apresentação de nova documentação, corrigida das causas de suas inabilitações. 
 
11.19 – Da sessão, o Presidente da Comissão/Agente de Contratação gerará ata 
circunstanciada em que estarão registrados todos os atos e ocorrências do 
procedimento, a qual será disponibilizada para consulta no endereço eletrônico 
https://vilamaria.cittaweb.com.br/citta/#/transparencia/licitacoes 
 
12 - HABILITAÇÃO 
 
12.1 – O julgamento da habilitação se processará na forma prevista no item 11 
deste Edital, mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, os quais 
dizem respeito à: 
12.1.1 – Documentação relativa à habilitação jurídica; 
12.1.2 – Documentação relativa à habilitação econômico–financeira; 
12.1.3 – Documentação relativa à habilitação fiscal; 
12.1.4 – Documentação relativa à habilitação social e trabalhista; 
12.1.5 – Documentação relativa à qualificação técnica. 
 
12.2 – As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar 
documentos equivalentes, na forma de regulamento previsto no art. 70, parágrafo 
único, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
12.3 – Não serão aceitos como documentação hábil a suprir exigências deste 
Edital pedidos de inscrição, protocolos, cartas ou qualquer outro documento que 
visem a substituir os exigidos. 
 
12.4 – Se os Certificados, Declarações, Registros e Certidões não tiverem prazo 
de validade declarado no próprio documento, da mesma forma que não conste 
previsão em legislação específica, os referidos documentos deverão ter sido 
emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias, contados até a data da realização da 
licitação. 
 
12.5 – A documentação exigida poderá ser substituída pelo registo cadastral do 
Município. 
 
13 – HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
13.1 – Para fins de habilitação jurídica as licitantes deverão apresentar os 
seguintes documentos: 
 
13.1.1 –  Registro comercial, no caso de empresário individual; 
 
13.1.2 – Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, com 
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chancela digital na forma eletrônica ou tradicional, em se tratando de sociedades 
empresárias, acompanhado dos documentos de designação de seus 
administradores, caso designados em ato separado; 
 
13.1.3 – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, 
acompanhada da prova da composição da diretoria em exercício. 
 
13.1.3.1 – A sociedade simples que não adotar um dos tipos societários regulados 
no Código Civil deverá mencionar no respectivo ato constitutivo as pessoas 
naturais incumbidas de sua administração, exceto se assumir a forma de 
sociedade cooperativa. 
 
13.1.4 – A prova da investidura dos administradores da sociedade limitada 
eventualmente designados em ato separado do Contrato Social, mediante termo 
de posse no livro de atas da Administração e averbação no registro competente. 
 
13.1.5 – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 
 
13.1.6 – Na hipótese de existir alteração nos documentos citados acima 
posteriormente à constituição da sociedade, os referidos documentos deverão ser 
apresentados de forma consolidada, contendo todas as cláusulas em vigor. 
 
13.1.7 – Declaração formal de que atende às disposições do art. 9º, § 1º, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, na forma do Anexo deste edital. 
 
14 – HABILITAÇÃO ECONÔMICO–FINANCEIRA 
 
14.1 – Para fins de habilitação econômico-financeira as licitantes deverão 
apresentar os seguintes documentos: 
 
14.1.1 – Certidões negativas de falência, recuperação judicial e extrajudicial, ou de 
insolvência civil expedidas pelo Distribuidor da sede da licitante, expedida a no 
maximo 90 dias.  
 
15 – HABILITAÇÃO FISCAL 
 
15.1 – Para fins de habilitação fiscal as licitantes deverão apresentar os seguintes 
documentos: 
 
15.1.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ 
com atividade econôica compatível com o objeto desta licitação. 
 
15.1.2 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, 
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relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente à atividade empresarial objeto 
desta licitação. 
 
15.1.3 – Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal 
mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
 
15.1.3.1 – A prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada por meio 
da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais, inclusive 
contribuições sociais, e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com 
efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e 
pela Procuradoria–Geral da Fazenda Nacional –PGFN; 
 
15.1.3.2 – A prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio da 
licitante; 
 
15.1.3.3 – A prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio da 
licitante; 
 
15.1.4 – Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – CRF– FGTS. 
 
15.1.5 – As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda 
a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 
15.1.5.1 – Caso a documentação apresentada pela microempresa ou empresa de 
pequeno porte contenha alguma restrição, lhe será assegurado o prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contados do momento em que o proponente for declarado o 
vencedor da licitação, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de negativa. 
 
15.1.5.1 – O prazo acima será prorrogado por igual período, mediante 
requerimento do interessado, ressalvadas as hipóteses de urgência na contratação 
ou prazo insuficiente para o empenho. 
 
15.1.5.1 – A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo do disposto no art. 90, § 5º, da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
16– DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO SOCIAL E TRABALHISTA 
 
16.1 – Para fins de habilitação social e trabalhista as licitantes deverão apresentar 
os seguintes documentos: 
 
16.1.1 – Declaração firmada pela licitante, na forma do Anexo deste edital, de que 
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não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
de que não emprega menor de dezesseis anos, salvo maiores de quatorze anos na 
condição de aprendiz, sob as penas da lei. 
 
16.1.2 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva 
de Débitos Trabalhistas com efeito negativo. 
 
16.1.3 – Declaração de Reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, na forma do Anexo deste edital. 
 
17 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
17.1 – Para fins de habilitação de qualificação técnica as licitantes deverão 
apresentar os seguintes documentos: 
 
17.1.1 – Declaração, de que tomou conhecimento de todas as informações e 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação. 
 
17.1.2 – Prova, feita por intermédio da apresentação, em original, do ATESTADO 
DE VISITA fornecido e assinado pelo servidor do órgão fiscalizador, ou declaração 
da licitante, na forma do Anexo deste edital, de que o seu Responsável Técnico ou 
outro profissional de qualificação correlata visitou o local da entrega dos bens, na 
data da efetiva visita e tomou conhecimento das condições para execução do 
objeto desta licitação, quando for o caso. Em caso de visita técnica, deverá ser 
agendado com antecedencia, até o 7 dia útil após a públicação do edital. O 
ATESTADO DE VISITA pode ser substituído por declaração em que o licitante 
ateste que conhece o local e as condições de realização do objeto do 
contrato, conforme o § 2º do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
17.1.3 - Registro ou Inscrição da empresa licitante no Conselho Regional de 
Classe (CREA / CAU). 
 
18 - RECURSOS 
 
18.1 – Divulgada a vencedora, o Presidente da Comissão informará às licitantes 
que poderão manifestar motivadamente a intenção de interpor recurso, desde que 
devidamente registrada a síntese de suas razões em ata da sessão. 
 
18.2 – A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a 
decadência do direito de recurso. 
 
18.3 – As licitantes que manifestarem o interesse em recorrer terão o prazo de 3 
(três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, sendo facultado às 
demais licitantes a oportunidade de apresentar contrarrazões no mesmo prazo, 
contado a partir do dia do término do prazo da recorrente, sendo–lhes assegurada 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
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18.4 – A apresentação das razões e das contrarrazões dos recursos poderá ser 
realizada através de e-mail, no endereço assessoria@pmvilamaria.com.br ou 
através de protocolo no setor de protocolos do Município de Vila Maria,  
observados os prazos estabelecidos no item anterior. 
 
18.5 – A não apresentação das razões escritas mencionadas acima acarretará, 
como consequência, a análise do recurso pela síntese das razões apresentadas na 
sessão pública. 
 
18.6 – Os recursos serão dirigidos ao Presidente da Comissão, que poderá 
reconsiderar seu ato no prazo de 3 (três) dias úteis, ou então, neste mesmo prazo, 
encaminhar o recurso, devidamente instruído, à autoridade superior, que proferirá 
a decisão no mesmo prazo, a contar do recebimento. 
 
18.7 – O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a 
invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
18.8 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e 
homologará o procedimento licitatório. 
 
18.9 – Os recursos relativos às sanções administrativas estão previstos na minuta 
de contrato, anexa a este edital. 
 
19 - ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO 
 
19.1 – Constatada a regularidade dos atos praticados e decididos os recursos 
eventualmente interpostos, a autoridade competente adjudicará o objeto da 
licitação à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório. 
 
19.2 – Integra o presente Edital, sob a forma de Anexo, a minuta do Contrato cujas 
disposições disciplinarão as relações entre o Município e a ADJUDICATÁRIA. 
 
19.3 – Uma vez homologado o resultado da licitação pelo Prefeito Municipal, será a 
licitante vencedora convocada, com antecedência mínima de dois dias úteis, pelo 
Município, para assinatura do contrato ou para retirada de instrumento equivalente, 
ciente de que deverá comparecer no endereço informado, podendo, na 
impossibilidade de comparecimento do seu representante legal, enviar mandatário 
munido da respectiva procuração, por instrumento público ou particular, com firma 
reconhecida, e da via original do documento de identidade e do cartão do Cadastro 
de Pessoas Físicas – CPF do outorgado, conferindo–lhe poderes específicos para 
a assinatura de contrato administrativo ou para a retirada de instrumento 
equivalente. 
 
19.4 – O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
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período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente 
justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pelo Município. 
 
19.5 – Nas contratações de grande vulto, o licitante vencedor deverá comprovar a 
implantação de programa de integridade, no prazo de 6 (seis) meses, contado da 
celebração do contrato, na forma do § 4º do art. 25 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
19.6 – Deixando a ADJUDICATÁRIA de assinar o Contrato ou de retirar o 
instrumento equivalente no prazo assinalado, poderá o Presidente da Comissão, 
independentemente da aplicação das sanções administrativas à faltosa, examinar 
as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes por ordem de classificação, 
e assim, sucessivamente, observado o direito de preferência para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, até a apuração de uma que atenda 
ao contido neste Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora. 
 
19.7 – A CONTRATADA será responsável, na forma do Contrato, pela qualidade 
dos bens que são objeto desta licitação, em conformidade com as especificações 
do termo de referência e/ou dos projetos, com as normas da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas – ABNT, e demais normas técnicas pertinentes, a ser 
atestada pelo Município. A ocorrência de desconformidade implicará a substituição 
dos materiais recusados, por não atender às especificações contidas no Projeto 
Executivo, que integra este Edital, sem ônus para o Município e sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis. 
 
19.8 – A CONTRATADA será também responsável, na forma do Contrato, por 
todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, tributárias, previdenciárias e 
trabalhistas, por todas as despesas decorrentes de eventuais trabalhos noturnos, e 
por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, causar a terceiros, em 
especial, mas não limitado, aos conCONCESSIONÁRIOs de serviços públicos, em 
virtude da execução do objeto contratado, respondendo por si, seus empregados, 
prepostos e sucessores. 
 
19.9 – No momento da assinatura do Contrato ou da retirada do instrumento 
equivalente, a ADJUDICATÁRIA deverá apresentar, quando couber, relação 
nominal de seus empregados, com a devida documentação comprobatória, 
demonstrando cumprir o disposto nas políticas de inclusão estabelecidas na 
legislação em vigor. 
 
19.10 – Sendo a ADJUDICATÁRIA microempresa ou empresa de pequeno porte 
optante pelo Regime Simplificado de Tributação – SIMPLES deverá apresentar 
cópia da comunicação encaminhada à Receita Federal do Brasil, com 
comprovante de entrega e recebimento, informando acerca da assinatura do 
contrato de prestação de serviços com fornecimento de mão–de–obra, no prazo 
previsto no art. 30, § 1º, inciso II, da Lei Complementar Federal nº 123/06. 
 
19.11 – O ato de recebimento do objeto da licitação não implica a sua aceitação 
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definitiva e não eximirá a licitante de sua responsabilidade no que concerne à 
qualidade dos serviços prestados. 
 
20 –  DAS PENALIDADES 
 
20.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 
seguintes infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
20.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes 
sanções: 
a) advertência; 
b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta 
por cento) do valor do objeto licitado ou contratado; 
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de 3 (três) anos. 
 
20.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 20.2 do presente Edital 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo 
item. 
20.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta 
em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação 
cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 20.2 do presente Edital. 
 
20.5. A aplicação das sanções previstas no item 20.2 deste Edital não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 
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20.6. Na aplicação da sanção prevista no item 20.2, alínea “b”, do presente edital, 
será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação. 
 
20.7. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 20.2 do 
presente Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir. 
 
20.8. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o 
contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação. 
 
20.9. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
 
20.10. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
 
20.11. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
b) pagamento da multa; 
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso 
de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da 
penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 
dos requisitos definidos neste artigo. 
 
20.12. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 20.2 do 
presente Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a 
implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
 
21 - FORO 
 
21.1 – Fica eleito o Foro de Marau para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 
presente Edital, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais 
especial ou privilegiado que seja. 
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22 - DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
22.1 – Ficam as licitantes sujeitas às sanções administrativas, cíveis e penais 
cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa ou que não 
corresponda à realidade dos fatos. 
22.2 – Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do 
vencimento, e considerar–se–ão os dias consecutivos, salvo disposição em 
contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente do 
Município. 
22.3 – As referências de horário correspondem ao horário oficial de Brasília – DF. 
22.4 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente da Comissão. 
22.5 –   A    Fiscalização    da    execução    do    objeto    contratado    caberá    ao 
Setor de Patrimônio, através da Servidora Many Colet. 
25.6 – Fazem parte integrante deste Edital: 
 
Anexo I  Croqui da Área 
Anexo II Matrícula da área 
Anexo III Minuta do contrato 
Anexo IV Declaração de responsabilização civil e administrativa 
Anexo V Declaração de inexistência de nepotismo 

Anexo VI Declaração de cumprimento das normas de saúde e segurança do trabalho 
Anexo VII Declaração - e art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021 
Anexo VIII Declaração ref. Emprego de menor 
Anexo IX Declaração De Cumprimento De Reserva De Cargos Do Art. 63, 

IV, Da Lei Federal Nº 14.133/2021 
Anexo X Declaração Para Fins De Habilitação Art. 63, Inciso I E § 1º, Da Lei Federal 

Nº 14.133/2021. 
Anexo XI Modelo de declaração de visita. 
Anexo XII Termo de justificativa de licitação presencial. 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VILA MARIA 

Aos 07 dias do mês de novembro de 2024 
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ANEXO I 
 

CROQUI DA ÁREA 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Área de Intervenção 
Localização da área de intervenção de 3,00 ha, interna à Matrícula do RI n° 56.853 

Legenda    

810753/2023

Elemento 1

100 m

N

➤➤

N
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Image © 2024 Airbus
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ANEXO II 

 
MATRÍCULA DA ÁREA 
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ANEXO III 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 
 
 

MINUTA DE CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO ONEROSA DE 
IMÓVEL  MUNICIPAL 

 

 

O MUNICÍPIO DE VILA MARIA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 
com sede administrativa na .............................. inscrita no CNPJ sob n° 
...................., neste ato representada ...................................., de ora em diante 
denominado de CONCEDENTE,  e a ........................................................., Pessoa 
Jurídica de Direito Privado, com sede na ......................................., inscrita no 
CNPJ sob n° ........................, representada pelo...................., denominada de ora 
em diante de CONCESSIONÁRIA,  por este instrumento e na melhor forma de 
direito, em conformidade com as Leis Municipais n. ...................................., têm 
entre si como justo e contratado o que segue: 

        

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO: 

O presente contrato tem por objeto a concessão de uso onerosade parte do 
imóvel situado na Linha 24 de Fevereiro, sendo este uma Gleba Urbana, com área 
de 75.765,20m², com concessão de uso para 3 hectares, objeto de matrícula junto 
ao CRI de Marau/RS nº 56.853, tudo conforme croqui de localização que está em 
anexo. A concessão de uso se dá para exploração do local, conforme licença de 
operação, licença ambiental e registro de exploração da área emitido pela ANM, 
conforme delimitações da poligonal e suas respectivas coordenadas geográficas, 
em documentação anexo. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PAGAMENTO: 

O MUNICIPIO receberá da CONTRATADA a título de OUTORGA DE 
CONCESSÃO DE USO a  quant idade de no mín imo XXXX tone ladas  
de b r i tas,  sendo  no  mín imo XXX tone ladas mês.  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA: 

O presente Termo de Cessão de uso terá vigência de 12 meses a partir de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado, a critério da Administração e com a 
anuência da CONTRATADA, por períodos iguais e sucessivos até o limite de 10 
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(dez) anos, conforme art. 106, da Lei 14.133/2021, passando o valor a ser corrigido 
pelo índice acumulado do IPCA do período. 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXTINÇÃO DO TERMO: 

A extinção do contrato é regida pelos arts. 137 a 139 da Lei 14.133/21 e poderá 
ser: 

1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

2.  Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória 
ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

Parágrafo único: em caso de extinção, a CONTRATADA, terá 30 (trinta) dias de 
prazo a contar da data de recebimento da solicitação escrita do MUNICÍPIO, para 
efetuar a entrega do objeto desse termo. 

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES E DIREITOS DA CONTRATADA: 

1. A Concessionária deverá fornecer todos os equipamentos necessários para os 
trabalhos de britagem, fazer a execução e licenciamento de detonação caso 
necessário, bem como arcar com mão de obra, sendo responsável pela 
contratação de funcionários para realização dos serviços, fornecendo 
equipamentos de proteção individual e coletivo para as atividades, ficando desde já 
estabelecido que a responsabilidade por quaisquer eventos que venham a ocorrer 
em função da prestação de serviço realizada pelos funcionários da empresa 
vencedora, serão suportados da mesma, não podendo atribuir quaisquer 
responsabilidade ao Concedente 

2. A concessionária deverá manter, durante toda a execução contratual, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive quanto às 
contribuições para o FGTS e INSS relativa aos empregados utilizados na 
exploração do local. 

3. A CONTRATADA deverá realizar a manutenção de todo o imóvel durante o 
período de concessão de uso, devendo manter e conservar os bens sempre em 
perfeitas condições de uso. Em caso de execução de obras de melhorias no local, 
a empresa vencedora deverá obrigatoriamente requisitar formalmente ao Município 
licitante pedido fundamentado, sendo posterior a isso analisado a possibilidade de 
deferimento do pedido. 

4. Além do aluguel mensal, a CONTRATADA deverá arcar integralmente com os 
gastos mensais com energia elétrica, água do imóvel concedido.  
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5. A CONCESSIONÁRIA não poderá praticar ou permitir a prática de qualquer 
atividade não prevista neste Edital e no Contrato, no caso de atividade ilícita 
praticada nas dependências do imóvel, ocasionarão a rescisão imediata do 
contrato, sem prejuizo da responsabilização civil e penal dos atos então praticados. 

6. A CONCESSIONÁRIA será responsável pelos atos praticados pelos seus 
sócios, convidados ou terceiros no local concedido, especialmente quanto a 
segurança das pessoas que frequentarem e trabalham no local. 

7. A CONCESSIONÁRIA deverá cumprir com todos os tributos que venham incidir 
sobre a atividade desenvolvida no local, mantendo-se em situação regular perante 
as fazendas públicas e perante os Órgãos de higiene, fiscalização e outros. 

8. A CONCESSIONÁRIA obriga-se pagar regularmente as despesas de água e 
energia elétrica do local, bem como outras despesas necessárias para a 
manutenção e conservação das edificações e benfeitorias necessárias para a 
execução das atividades, sob pena de rescisão do contrato. 

9. A CONCESSIONÁRIA obriga-se a zelar pelas dependências do estabelecimento 
e seus pertences, impedindo que os usuários do mesmo pratiquem atos danosos 
ou depredações no mesmo. 

10. A CONCESSIONÁRIA obriga-se a zelar e manter o local, realizar melhorias 
caso necessário e com autorização prévia do Município. 

11. Eventuais custos de terraplenagem serão por correrão à conta da 
CONCESSIONÁRIA. 

12. A contratada poderá subcontratar serviços necessários para o cumprimento de 
suas obrigações contratuais. 

13. A contrapartida definida como pagamento, deverá ser fornecida mensalmente, 
nos tipos solicitados pelo Município, bem como, a qualquer dia do mês e em 
quantidade solicitada em cada pedido. 

14. A Concessionária deverá obrigatoriamente seguir de forma rigorosa todas as 
especificações das licenças ambiental, de operação e autorização de exploração. 

15. Ao final do contrato, a empresa fica condicionada a apresentar relatório, 
informando que todas as exigências das licenças ambiental, de operação e 
autorização de exploração, foram cumpridas de forma satisfatória.  

16. O fornecimento de toda contrapartida proposta para cada mês, deverá ser 
obrigatoriamente entregue ao longo do mês base. No caso do Município licitante 
não retirar a quantidade total do mês a ela de direito, o saldo ficará para o mês 
seguinte, sem prejuízo na quantidade do mês subsequente. 
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17. A retirada do produto será feita pelo Concedente. 

18. Cada retirada deverá ser registrada em relatório próprio, com identificação do 
funcionário responsável pela entrega da CONCESSIONÁRIA e do funcionário do 
Município que estará realizando a retirada, com informação da data e da 
quantidade retirada, conforme pesagem.  

CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO: 

A responsabilidade pela fiscalização da execução do presente contrato será do 
Servidor Público Municipal, XXXXXXXXXXXX, Portaria xxx/2024, ou outro servidor 
especificamente designado por esta, e apresentado à contratada para 
conhecimento, e apresentado à contratada para conhecimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES: 

1. A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas seguintes 
infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato. 

2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no 
item 1 as seguintes sanções: 

a) multa de no mínimo 20% (vinte por cento) do valor pago mensalmente; 

b) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do órgão 

licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

c) multa em valor equivalente a 10% do valor do contrato. 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO: 

Será rescindido o presente contrato, independente de notificação judicial ou 
extrajudicial, sem qualquer direito a indenização, por parte da CONTRATADA, se 
esta: 

1.  Não cumprir regularmente quaisquer das obrigações assumidas neste 
contrato; 

2. Subcontratar, transferir ou ceder, total ou parcialmente, o  objeto deste 
contrato a terceiros; 

3. Fusionar, cindir ou incorporar-se a outra empresa; 
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4. Atrasar o pagamento da contrapartida por mais de noventa dias;  

5. Falir, requerer concordata ou for instaurada insolvência civil; 

6. Demonstrar incapacidade, desaparelhamento, inidoneidade ou má-fé. 

CLÁUSULA NONA - DA VINCULAÇÃO: 

O objeto deste Termo/ Contrato reger-se-á pelas condições constantes no Edital e 
seus anexos da Concorrência Pública nº xx/2024 e pela Lei Federal nº 14.133, de 
01 de abril de 2021, com suas 

alterações posteriores, o qual deverá ser fielmente executado pelas partes, de 
acordo com as cláusulas avençadas, respondendo as mesmas pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

CLÁSULA DÉCIMA - DO FORO: 

Fica estabelecido o Foro da Comarca de Marau – RS, para dirimir quaisquer 
dúvidas e/ou litígios oriundos do presente Contrato. 

 

E, por estarem justos e contratados, assinam o  presente em 
03 (três) vias de igual teor e forma juntamente com as testemunhas abaixo. 

                                      Vila Maria RS, xx de xx de 2024. 

          Maico Serafini Beto    xxxxxxxxxxxxxx 

           Prefeito Municipa                                                 Contratada Concessionária 

 

 

Testemunhas: 
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ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL E ADMINISTRATIVA 
 

 
Para a execução deste instrumento jurídico, as partes declaram conhecer a Lei 
Federal nº 12.846/2013, se comprometem a atuar de forma ética, íntegra, legal e 
transparente, e estão cientes de que não poderão oferecer, dar ou se comprometer 
a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer 
que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de 
qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma 
direta, indireta ou por meio de subcontratados ou terceiros, quanto ao objeto deste 
contrato, ou de outra forma a ele não relacionada. 
 
Parágrafo primeiro – A responsabilização da pessoa jurídica subsiste nas 
hipóteses de alteração contratual, transformação, incorporação, fusão ou cisão 
societária, ressalvados os atos lesivos ocorridos antes da data da fusão ou 
incorporação, quando a responsabilidade da sucessora será restrita à obrigação de 
pagamento de multa e reparação integral do dano causado, até o limite do 
patrimônio transferido. 
 
Parágrafo segundo – As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no 
âmbito do respectivo contrato, as consorciadas serão solidariamente responsáveis 
pela prática dos atos previstos nesta Lei, restringindo–se tal responsabilidade à 
obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano causado. 
 
XXXXXXXX, de de . 
 
 
 
 
 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO V 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO 

 
 
 
Para a execução deste instrumento jurídico, a CONTRATADA, por meio de seu 
representante, declara não possuir em seu quadro societário cônjuge,  
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro 
grau, inclusive, dos ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções 
administrativas, assim como os ocupantes de cargos de direção, chefia e 
assessoramento vinculados direta ou indiretamente aos órgãos na linha 
hierárquica da área encarregada da contratação. 
 
 
XXXXXXX, de de . 
 
 
 
 
 
 

 
CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO VI 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS NORMAS DE SAÚDE E SEGURANÇA 

DO TRABALHO 
 

 
DECLARO, sob a penas da lei e para os devidos fins de comprovação junto ao 
Município de XXXXXXXX, que, na execução do presente contrato, são 
devidamente observadas as normas de saúde e segurança do trabalho 
pertinentes. 
 
 
 
XXXXX, de de . 
 
 
 
 
 
 

 
CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO VII 
 

DECLARAÇÃO - E ART. 9º, § 1º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 
 

 
(em papel timbrado da empresa) 
 
 
 
[denominação/razão social da sociedade empresarial] 
 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n° . 
[endereço da sociedade empresarial] 
 
 
 
DECLARAMOS, sob as penalidades cabíveis, que não participam dos nossos 
quadros funcionais profissional que tenha ocupado cargo integrante dos 1º e 2º 
escalões da Administração Direta ou Indireta do Município, nos últimos 12 (doze) 
meses. 
DECLARAMOS, ainda, que não participam de nossos quadros funcionais agente 
público de órgão ou entidade licitante ou contratante, observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 
ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 
 
 
XXXXX, de de . 
 
 
 
 

 
 

CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO VIII 
DECLARAÇÃO REF. EMPREGO DE MENOR 

 
 
(em papel timbrado da empresa) 
 
 
 
 
  [órgão ou entidade licitante] Ref. Licitação n° 
  /    [denominação/razão social da sociedade empresarial], inscrita 
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o n° 
  ,   por   intermédio   do   seu(sua)   representante   legal   o(a)   Sr.(a) 
  , portador(a) da carteira de identidade n° 
    e   inscrito(a)   no   Cadastro   de   Pessoas   Físicas   –   CPF sob   o   n° 
  , DECLARA, para fins do disposto no inciso VI, do art. 68, da Lei Federal n° 
14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: (  ) Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
 
 
 
 
XXXXXXX, de de . 
 
 

 
CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO IX 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS DO ART. 63, 
IV, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

 
(em papel timbrado da empresa) 
 
 
 
[denominação/razão social da sociedade empresarial] 
 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n° . 
 
[endereço da sociedade empresarial] 
 
Considerando o disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
DECLARAMOS que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas. 
 
 
XXXXX, de de . 
 
 
 
 

 
CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO X 

DECLARAÇÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO ART. 63, inciso I e § 1º, DA LEI 
FEDERAL Nº 14.133/2021 

 
(em papel timbrado da empresa) 
 
 
 
[denominação/razão social da sociedade empresarial] 
 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n° . 
 
[endereço da sociedade empresarial] 
 
Considerando o inciso I do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, DECLARAMOS 
que atendemos aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei. 
Considerando o disposto no § 1º do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
DECLARAMOS, sob pena de desclassificação, que nossa proposta econômica 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
 
 
XXXXXX, de de . 
 
 
 
 

 
CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO XI 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA 
 
 
(em papel timbrado da empresa) 
 
 
[denominação/razão social da sociedade empresarial] Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas – CNPJ n° . [endereço da sociedade empresarial]  
 
Em atendimento à previsão legal contida no art. 67, VI da Lei Federal nº 
14.133/2021, 
  [nome completo do representante legal da empresa], 
DECLARO que o(a) Sr(a).           [nome 
completo do profissional indicado da empresa], profissional indicado por essa 
empresa, realizou visita para fins de vistoria técnica ao [local ou equipamento 
visitado], acompanhado do respectivo responsável, tendo tomado ciência de todas 
as condições locais para o cumprimento das obrigações inerentes ao objeto da 
licitação na modalidade , n°     /      , as quais serão consideradas quando da 
elaboração da proposta que vier a ser apresentada. 
 
XXXXXX, de de . 
 
 
 

Agente Público 
(Nome, cargo, matrícula e lotação) 

 
 
 

 
Profissional indicado pela Empresa (Nome, cargo e carimbo da empresa) 

 
 

 
Representante Legal da Empresa (Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO XII 
 

TERMO DE JUSTIFICATIVA DE LICITAÇÃO PRESENCIAL 
CONCORRÊNCIA LEI 14.133/21 PRESENCIAL 025/2024 

 
Exara-se a presente manifestação, tendo em vista a necessidade de 

justificativa para a realização de licitação presencial em detrimento do 
procedimento eletrônico. 

Necessário referir que a realização de licitação por procedimento eletrônico 
não é obrigatória, conforme a própria lei faculta. Deste modo, o Município de Vila 
Maria - RS permanece realizando licitação presencial, inclusive no presente 
processo, em razão de entender, especialmente, que há dificuldade de 
participação de pequenos fornecedores na modalidade eletrônica, entre outros 
motivos, restringindo o acesso de muitos concorrentes. 

Mesmo que haja entendimento de que a licitação eletrônica possua alguns 
pontos vantajosos, em comparação a presencial, com a devida vênia, vale 
salientar que para pequenos municípios a situação é diversa daquela apresentada 
a nível federal, distrital e de municípios maiores, com fornecedores que 
ultrapassam os limites municipais em termos de entrega e prestação de serviços, 
possuindo, via de regra, estrutura física maiores e mais qualificados sistemas de 
informação. 

Por exemplo, em um estudo de caso realizado por Nunes et al. (2007)1, que 
entrevistaram funcionários da FUNASA/PB, apontaram algumas preocupações em 
relação ao pregão eletrônico. A principal desvantagem indicada na pesquisa foi a 
restrição que alguns fornecedores possuem por ainda não se utilizarem da internet.  

Campana (2018, p. 09)2 corrobora com esse ponto alertando que “apesar de 
estarmos em uma era tecnológica, diversas empresas ainda [...] não estão 
informatizadas e enfrentam dificuldades para participar desse tipo de licitação”. A 
exigência de se possuir uma estrutura tecnológica adequada para as rotinas de 
licitação, seja para órgãos públicos, sejam para os licitantes, também foi alvo de 
críticas por Zago e Lock (2007)3, que acusam essa modalidade de assumir caráter 
discricionário.  

Ramos et al. (2016)4 corroboram com este ponto alegando que dependendo 
da região, o fato de terem ou não acesso à internet pode fazer o número de 
licitantes diminuir e gerar uma concorrência desleal entre grandes e pequenas 
empresas, ou entre empresas de regiões metropolitanas e do interior. 

 
1 NUNES, J.; LUCENA, R. L.; SILVA, O. G. Vantagens e desvantagens do pregão na gestão de 
compras no setor público: o caso da Funasa – PB. Revista do Serviço Público Brasília 58 (2): 227-
243 Abr/Jun 2007. 
2 CAMPANA, M. B. A fraude na modalidade de licitação pregão eletrônico. Revista Juris 
UniToledo, Araçatuba, SP, v. 03, n. 02, p.170-185, abr./jun. 2018. 
3 ZAGO, S. M.; LOCK, F. N. Uma reflexão sobre os aspectos positivos e negativos da nova 
modalidade de licitação: pregão eletrônico. Sociais e Humanas, Santa Maria, v. 20 - edição especial 
- setembro 2007. 
4 RAMOS, J. et al. As vantagens e desvantagens do pregão eletrônico e presencial do ponto de 
vista da administração pública. RAC - Revista de Administração e Contabilidade. Ano 15, n. 29, p. 
106-127, jan./jun. 2016. 
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Neto e Moreira (2021, p.10)5 alertam que uma das mudanças trazidas pelo 
Decreto 10.024/19 foi que em âmbito federal, conforme Art. 1º, fica  [...] obrigatória 
a utilização do pregão na modalidade eletrônica pelos órgãos da administração 
pública federal direta, pelas autarquias, pelas fundações e pelos fundos especiais, 
assim sendo, a utilização do pregão presencial somente será admitida em casos 
excepcionais, desde que fique comprovada a inviabilidade técnica ou a 
desvantagem para a administração na realização da forma eletrônica. (NETO & 
MOREIRA, 2021, p.10). 

Essa alteração agrava ainda mais a dificuldade que a falta de infraestrutura 
de alguns municípios e pequenas empresas possuem para participar dos 
processos licitatórios. Os autores alegam ainda que esta obrigatoriedade trazida 
pelo Decreto 10.024/19 pode ferir alguns dos princípios básicos da Licitação. Entre 
eles, os princípios da competitividade, da isonomia e da impessoalidade, que 
deveriam assegurar um tratamento não discriminatório aos licitantes, de modo a 
oferecer igualdade de condições a todos os concorrentes.  

Uma segunda desvantagem da licitação eletrônica apontada é o risco de 
compra errada de bens e serviços, pois foi observado na pesquisa que entre os 
funcionários entrevistados, apesar deste ponto não ser o mais citado, foi 
considerado relevante, e o fator principal deste risco é o fato de não haver contato 
oral entre o pregoeiro e os licitantes. Os autores explicam que na modalidade 
eletrônica existe dificuldade no esclarecimento de quaisquer dúvidas enquanto em 
uma licitação presencial é possível exigir dos licitantes uma amostra do produto.  

Mesmo que a exigência de amostras não seja regra, já que, por se tratar de 
bens e serviços comuns, não exige análise detalhada, a possibilidade de requerer 
amostra pode ser importante para conferir a qualidade e consequentemente na 
tomada de decisão, diminuindo o risco de compra errada. Mesmo se tratando de 
compra de bens e serviços comuns, pode haver produtos que exigem avaliação 
mais detida para a compra, sendo conveniente exigir amostras.  

A terceira desvantagem apontada é consequência das duas primeiras: o 
menor contato com os licitantes combinado com situações onde a internet é lenta e 
instável, criam com frequência uma situação de não entrega dos produtos no prazo 
estabelecido no edital. Acrescenta-se ainda o fator da distância das empresas. Em 
um ambiente eletrônico, podem participar empresas geograficamente mais 
distantes do local da licitação. Apesar do prazo de entrega ser um critério a ser 
considerado durante o processo licitatório, essa distância acarreta, em alguns 
casos, o atraso do prazo de entrega.  

Nas entrevistas conduzidas por Nunes et al. (2007), o mesmo problema 
também é apontado pelos funcionários. Em seu estudo de caso, apesar de não ser 
frequente, observa-se demora maior na entrega de produtos adquiridos por meio 
da modalidade pregão eletrônico. Os entrevistados corroboram que isso se deve 
ao fato de que nesses casos, fornecedores mais distantes podem participar do 
pregão, enquanto na modalidade presencial, é mais comum fornecedores de 
localidades mais próximas participarem.  

 
5 NETO, S. R. S.; MOREIRA, L. G. F. As desvantagens do pregão eletrônico. Revista Recifaqui, V. 
1, N. 11, 2021. 
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Ainda que a modalidade de licitação eletrônico permita que empresas do 
país todo participem do certame, há maior possibilidade de acarretar atrasos na 
entrega dos produtos ou serviços ocasionando o desabastecimento na 
Administração Pública. Ou seja, mesmo que as normativas aplicáveis tenham sido 
atualizadas, tais atualizações não melhoraram essa situação, pelo contrário, 
agravaram ainda mais. “Com a obrigatoriedade os municípios pequenos se veem 
prejudicados uma vez que não possuem a condição de realizar o pregão 
eletrônico, muitas das vezes ocasionado pela falta de infraestrutura local” (NETO & 
MOREIRA, 2021, p. 12).  

Um quarto problema da modalidade eletrônica é a rara existência de 
treinamento e capacitação do servidor designado como Presidente da Comissão 
de Licitações e Pregoeiro, que pode abrir margem para falhas durante as etapas 
da licitação. Esse problema se assemelha ao primeiro, pois essa dificuldade 
parece ser observada pelos autores em cidades menores e do interior dos estados.  

A quinta desvantagem é a abertura que a modalidade eletrônica ocasionou 
para a ocorrência de fraudes de licitação. Apesar do avanço que essa modalidade 
trouxe neste quesito, o fato de ser uma modalidade totalmente dependente de 
tecnologias da informação, trouxe consigo novos desafios. Retrata-se uma das 
práticas realizadas pelos licitantes, denominada de “mergulho de preços”.  

Nesta prática os licitantes diminuem de forma expressa os seus lances com 
a intenção de serem vencedores do processo licitatorio, porém ao notarem que o 
valor ofertado foi expressamente baixo, não sendo considerado um “bom negócio”, 
solicitam imediatamente sua desclassificação ao presidente da comissão de 
licitações ou pregoeiro com a justificativa de que não podem cumprir o valor 
ofertado. [...] a Administração convoca então o segundo colocado – que participara 
do esquema.  

Esse segundo classificado fica em situação vantajosa de negociação. Outra 
grande polêmica relacionada ao pregão e concorrência na modalidade eletrônicoa 
é o fato de os licitantes utilizarem softwares que possuem inteligência artificial, 
denominados “robôs”, que detectam um lance e rapidamente cobrem o lance 
ofertando, normalmente com centavos de diferença. Essa prática “potencializa a 
chance do licitante que o utiliza em relação aos outros licitantes”.  

O grande problema com essa utilização é que não há nenhum enunciado 
normativo que garanta essa utilização. O TCU também já se manifestou sobre o 
caso e emitiu o Acordão nº 1.647/2010 e Acordão nº 2601/2011 reconhecendo que 
o uso de software denominado “robô” compromete a competitividade e isonomia de 
licitações na modalidade eletrônica. 

O TCU também sugeriu que os responsáveis por essas licitações, criem 
provedores capazes de combater softwares, além de deixar de forma expressa nos 
editais a proibição de utilização de qualquer meio que privilegie determinado 
licitante na emissão de lances. Cita-se um caso de grande repercussão em março 
de 20176. Neste caso, dois empresários, suspeitos de comandar um esquema de 

 
6 PORTAL DE LICITAÇÃO. Servidores exonerados por suspeita de fraude em licitação. Disponível 
em: https://portaldelicitacao.com.br/2019/noticias/dois-servidores-sao-exonerados-por-suspeita-de-
fraude-em-licitacao-em-sp/. Acesso em 07 de junho de 2023. 
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pregão eletrônico entre 2011 e 2014, foram presos depois de terem vencido, 
durante esse período, mais de 380 pregões através da prática da falsa 
concorrência.   

Apesar de todos os benefícios que a modalidade eletrônica trouxe na 
aquisição de bens e serviços pelos entes federativos, diversas críticas foram feitas 
a esta modalidade.  

Marçal Justen Filho (2021)7 em consonância com os demais autores refere 
que a comparação entre as duas alternativas envolve uma complexidade de 
aspectos. Existem questões técnicas, econômicas e políticas que podem afetar 
não apenas a Administração, mas também (e especialmente) os particulares, como 
a ausência de universalização dos serviços de internet de banda larga, a questão 
das grandes empresas, que possuem vantagens competitivas incomparáveis, em 
detrimento de pequenas e médias empresas que operam com escalas econômicas 
mais reduzidas e, por fim, as questões políticas da legitimidade e da participação 
da sociedade.  

A partir do exposto, conclui-se que a licitação na modalidade eletrônica 
apesar de representar um avanço considerável no que se refere à otimização de 
compras de produtos e contratação de prestação de serviços pelos entes 
federativos, também apresenta desvantagens, como a restrição de licitantes que 
não possuem acesso à internet (ferindo princípios da competitividade, da isonomia 
e da impessoalidade), dificuldade de esclarecimentos durante o processo, maior 
risco de compra errada e entrega atrasada, além de relatos de fraude através de 
softwares de inteligência artificial. 

Entretanto, o principal aspecto que deve permear esta análise está na 
expressa previsão legal de que não é obrigatória a realização de licitação na 
modalidade eletrônica, indicando que este tipo de procedimento seja 
“preferencialmente” adotado, o que remete a interpretação de que caso haja O 
MÍNIMO de comprovação de que o procedimento eletrônico seja prejudicial ao 
interesse público, pode, o gestor, determinar a realização de licitação na 
modalidade presencial, inclusive para a totalidade das licitações realizadas no seu 
Órgão. 

Assim, entende-se que, no presente processo, as desvantagens da licitação 
na modalidade eletrônica superam os seus benefícios, justificando a escolha da 
licitação presencial. 
 
 

Vila Maria – RS, 07 de novembro de 2024 
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